
 

                                                                                                  

 

Orientação Farmacêutica – Acompanhamento Farmacoterapêutico  
 
 

Cabeçalho com dados do farmacêutico orientado e empresa ao qual é vinculado 
 
 

Nesta data, o(a) profissional acima mencionado(a), foi orientado(a) sobre a legislação que abaixo tendo em vista a 
necessidade de implementação do perfil e acompanhamento farmacoterapêutico dos pacientes atendidos. 
 
 

O(a) profissional foi orientado(a) que a Lei Federal nº 13.021/14 determina como obrigatoriedade ao farmacêutico, no 
exercício de suas atividades, proceder ao acompanhamento farmacoterapêutico de pacientes, internados ou não, em 
estabelecimentos hospitalares ou ambulatoriais, de natureza pública ou privada. A norma também preconiza a 
obrigatoriedade de estabelecer o perfil farmacoterapêutico no acompanhamento sistemático do paciente, mediante 
elaboração, preenchimento e interpretação de fichas farmacoterapêuticas, bem como prestar orientação farmacêutica, 
com vistas a esclarecer ao paciente a relação benefício e risco, a conservação e a utilização de fármacos e medicamentos 
inerentes à terapia, bem como as suas interações medicamentosas e a importância do seu correto manuseio. 
 
Na Res CFF nº 357/01 já era previsto ao farmacêutico estabelecer os procedimentos para acompanhamento da adesão e 
do efeito dos tratamentos prescritos, bem como estar em condições de instrumentalizar procedimentos adequados que 
propiciem a construção do perfil farmacoterapêutico dos pacientes que acorram à farmácia. O(a) farmacêutico(a) foi 
orientado a observar a Res CFF nº 357/01 na íntegra, uma vez que nessa normativa consta orientações sobre como realizar 
o perfil farmacoterapêutico e elaboração de fichas de acompanhamento. 
 
O(a) profissional foi orientado(a) que em 2013 o Conselho Federal de Farmácia (CFF) regulamentou as atribuições clínicas 
do farmacêutico por meio da publicação da Res CFF nº 585/13. Nessa norma consta previsto que é atribuição clínica do 
farmacêutico relativas ao cuidado à saúde, nos âmbitos individual e coletivo diversas ações no contexto do 
acompanhamento farmacoterapêutico do paciente, conforme abaixo descrito: 
- Participar do planejamento e da avaliação da farmacoterapia, para que o paciente utilize de forma segura os 
medicamentos de que necessita, nas doses, frequência, horários, vias de administração e duração adequados, 
contribuindo para que o mesmo tenha condições de realizar o tratamento e alcançar os objetivos terapêuticos; 
- Realizar intervenções farmacêuticas e emitir parecer farmacêutico a outros membros da equipe de saúde, com o 
propósito de auxiliar na seleção, adição, substituição, ajuste ou interrupção da farmacoterapia do paciente; 
- Avaliar resultados de exames clínico-laboratoriais do paciente, como instrumento para individualização da 
farmacoterapia; 
- Monitorar níveis terapêuticos de medicamentos, por meio de dados de farmacocinética clínica; 
- Determinar parâmetros bioquímicos e fisiológicos do paciente, para fins de acompanhamento da farmacoterapia e 
rastreamento em saúde; 
- Prevenir, identificar, avaliar e intervir nos incidentes relacionados aos medicamentos e a outros problemas relacionados à 
farmacoterapia; 
- Identificar, avaliar e intervir nas interações medicamentosas indesejadas e clinicamente significantes;  
- Elaborar o plano de cuidado farmacêutico do paciente; 
- Pactuar com o paciente e, se necessário, com outros profissionais da saúde, as ações de seu plano de cuidado;  
- Realizar e registrar as intervenções farmacêuticas junto ao paciente, família, cuidadores e sociedade; 
- Avaliar, periodicamente, os resultados das intervenções farmacêuticas realizadas, construindo indicadores de qualidade 
dos serviços clínicos prestados; 
- Avaliar e acompanhar a adesão dos pacientes ao tratamento, e realizar ações para a sua promoção, entre outras 
atribuições. 
 
Ressaltamos que os prontuários dos pacientes e as prescrições farmacêuticas podem ser elaborados em formato digital 
por meio de assinatura eletrônica do farmacêutico dentro dos moldes da ICP-Brasil e desde que atendam aos critérios 
estabelecidos pela Lei nº 14.063/2020 e Resolução CFF nº 555/2011. 
 

Consulte no link abaixo o material elaborado pelo CRF-SP sobre Consulta e Prescrição Farmacêutica – Fascículo XI do 
Projeto Farmácia Estabelecimento de Saúde. http://www.crfsp.org.br/qualificacao/educacao-permanente.html 

 
Aproveite as capacitações e atualizações online disponibilizadas no formato EAD pelo CRF-SP.  

Acesse a Academia Virtual de Farmácia: http://ensino.crfsp.org.br/moodle/ 



 

                                                                                                  

 

 
Lei nº 13.021, de 8 agosto de 2014 - Dispõe sobre o exercício e a fiscalização das atividades farmacêuticas. 
Art. 13. Obriga-se o farmacêutico, no exercício de suas atividades, a: 
III - proceder ao acompanhamento farmacoterapêutico de pacientes, internados ou não, em estabelecimentos hospitalares ou 
ambulatoriais, de natureza pública ou privada;  
V - estabelecer o perfil farmacoterapêutico no acompanhamento sistemático do paciente, mediante elaboração, preenchimento e 
interpretação de fichas farmacoterapêuticas;  
VI - prestar orientação farmacêutica, com vistas a esclarecer ao paciente a relação benefício e risco, a conservação e a utilização de 
fármacos e medicamentos inerentes à terapia, bem como as suas interações medicamentosas e a importância do seu correto manuseio. 
 
Lei nº 14.063, de 23 de setembro de 2020 - Dispõe sobre o uso de assinaturas eletrônicas em interações com entes públicos, em atos de 
pessoas jurídicas e em questões de saúde e sobre as licenças de softwares desenvolvidos por entes públicos; e altera a Lei nº 9.096, de 
19 de setembro de 1995, a Lei nº 5.991, de 17 de dezembro de 1973, e a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001. 
 

Resolução CFF nº 357 de 20 de abril de 2001 - Aprova o regulamento técnico das Boas Práticas de Farmácia. 
Art. 32 - É recomendável que o farmacêutico estabeleça os procedimentos para acompanhamento da adesão e do efeito dos tratamentos 
prescritos. 
Art. 64 - O farmacêutico deverá estar em condições de instrumentalizar procedimentos adequados que propiciem a construção do perfil 
farmacoterapêutico dos pacientes que acorram à farmácia. 
Art. 65 - O perfil farmacoterapêutico de um paciente é o registro cronológico da informação relacionada com o consumo de 
medicamentos, permitindo ao farmacêutico realizar o acompanhamento de cada paciente para garantir o uso seguro e eficaz dos 
medicamentos. 
 
Resolução CFF nº 555, de 30 de novembro de 2011 - Regulamenta o registro, a guarda e o manuseio de informações resultantes da 
prática da assistência farmacêutica nos serviços de saúde. 
 
Resolução CFF nº 585 de 29 de agosto de 2013 - Regulamenta as atribuições clínicas do farmacêutico e dá outras providências. 
 
Resolução CFF nº 586 de 29 de agosto de 2013 - Regula a prescrição farmacêutica e dá outras providências. 
 
Resolução CFF nº 724 de 29 de abril de 2022 – Código de Ética – Seção I 
Art. 7° - Todos os inscritos devem manter atualizados os seus conhecimentos técnicos e científicos para aprimorar, de forma contínua, o 
desempenho da atividade profissional. 
Art. 8º - A profissão farmacêutica deve ser exercida com vistas à promoção, prevenção e recuperação da saúde, e sem fins meramente 
mercantilistas. 
Art. 10 - Todos os inscritos devem cumprir as disposições legais e regulamentares que regem a prática profissional no país, inclusive 
aquelas previstas em normas sanitárias, sob pena de aplicação de sanções disciplinares e éticas regidas por este regulamento. 
Art. 11 - Todos os inscritos devem exercer a profissão com justiça, compromisso, equidade, resolutividade, dignidade, competência, 
responsabilidade, honestidade, legalidade e moralidade. 
Art. 12 - É direito do farmacêutico: 
I - interagir com os demais profissionais, para garantir a segurança e a eficácia da terapêutica, observado o uso racional de 
medicamentos; 
II - exigir dos profissionais da saúde o cumprimento da legislação sanitária vigente, em especial quanto à legibilidade da prescrição e 
demais aspectos legais e técnicos; 
Art. 14 - O farmacêutico, durante o tempo em que permanecer inscrito em um CRF, independentemente de estar ou não no exercício 
efetivo da profissão, deve: 
III - fornecer orientações necessárias ao usuário, objetivando a garantia, a segurança e a efetividade da terapêutica, observando o uso 
racional de medicamentos; 
IV - avaliar a prescrição, decidindo, justificadamente, pela não dispensação ou aviamento; 
IX - executar, quando aplicável, as atribuições clínicas; 
X - prestar orientação farmacêutica, com vista a esclarecer aos pacientes os benefícios esperados dos tratamentos farmacológicos e o 
risco de efeitos adversos, interações entre medicamentos e entre esses e alimentos, álcool e tabaco, bem como orientar a respeito de 
aspectos relacionados ao preparo, conservação e uso seguro dos medicamentos; 
Art. 22 - Na relação com os conselhos, obriga-se o inscrito a: 
I - cumprir as normas (resoluções e deliberações) e as determinações (acórdãos e decisões) dos Conselhos Federal e Regionais de 
Farmácia; 

 
 

O(a) profissional foi orientado sobre a necessidade de cumprir as normas vigentes no que se refere ao acompanhamento 

farmacoterapêutico.   

_____________________________________                                       ____________________________________ 
Farmacêutico(a) orientado(a)                                                                  Farmacêutico(a) Fiscal do CRF-SP 

  


